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Gabinete da Prefeita

tEI N9 2033, DE 5 DE AGOSTO DE 2026

Regulamenta o de indicação, análise, execução,
monitoramento, transparência e prestação de
contas para a tramitação, execução e fiscalização
de emendas parlamentares individuais impositivas
destinadas a Organizaçôes da Sociedade Civil
(OSC), no âmbito do Município de Pedra Preta -
MT, observada a Lei Federal ne L3.Ol9l2Ol4, e dá
outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições
que lhe são conferidas por lei.

FAZ SABER qUE A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA E EIÁ SANCIONA E PROMULGA A
SEGUINTE [EI:

CAPÍTUTO I

DAS DISPOSIçÕES PRETIMINARES E DIRETRIZES DE PROPORCIONALIDADE E RASTREABILIDADE

Art. le Esta Lei regulamenta os procedimentos administrativos para a indicação, tramitação,
análise técnica, execução e prestação de contas de emendas individuais impositivas ao projeto de Lei

Orçamentária Anual (LOA) direcionadas a Organizações da Sociedade Civil (OSCs).

Parágrafo único. A aplicação desta norma prioriza a desburocratlzação, a eficiência e a

simplificação de procedimentos, mediante padronização, controle por risco, proporcionalidade das

exigências, transparência e rastreabilidade integral dos recursos públicos, nos termos da Lei Federal ne

73.0L9/2014 e da Lei Orgânica Municipal.

Parágrafo único. Fica vedada a destinação de recursos que visem exclusivamente ao custeio
de atividades finalísticas ordinárias da estrutura interna da administração direta, ressalvados os casos de
mútua cooperação onde o uso compartilhado de bens atenda prioritariamente ao interesse social e
público.

CAPíTULO II
DA INDICAçÃO, REPASSE E DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO

Art. 39 A destinação de recursos orçamentários decorrentes de emendas
impositivas para OSCS dar-se-á por meio de Termo de Fomento ou Termo derColaboraÇão.
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individuais

Art. 2e É permitida a destinação de emendas para a aquisição de bens permanentes e

equipamentos por Organizações da Sociedade Civil (OSC), desde que integrados a projetos e planos de

trabalho que gerem benefício, utilidade ou comodidade direta à população ou ao interesse público, de
modo a otimizar a prestação de serviços à coletividade.
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Art.4e A existênciã de servidor público municipal no quadro associativo da OSC, na condição
de associado sem poder de direção, gerência, administração, deliberação, remuneração ou influência
sobre a indicação, aprovação, execução, fiscalização ou prestação de contas da parceria, não constitui,
por si só, impedimento à celebração do instrumento, desde que demonstrada a ausência de conflito de
interesses, favorecimento pessoal, desvio de finalidade ou influência indevida.

Parágrafo único. Fica vedado o uso dos recursos de que trata o caput para o custeio de
despesas político-partidárias ou sindicais privativas, bem como a celebração de parceria com entidade
dirigida, administrada ou controlada, direta ou indiretamente, por agente político, parlamentar autor da

emenda, ordenador de despesa, servidor com poder decisório sobre a parceria ou pessoa em situação
que caracterize conflito de interesses, observado o regime jurídico aplicável.

cApíTUro ilt
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INTEGRADO E DA CELERIDADE ADMINISTRATIVA

Art. 5s Com o objetivo de garantir celeridade e evitar a rejeição de emendas, o rito de

aprovação da parceria adotará a tramitação integrada e coordenada, sem prejuízo da análise de

legalidade, da avaliação técnica do objeto e da rastreabilidade da execução, observando-se:

| - O Plano de Trabalho poderá ser apresentado em modelo simplificado padronizado,

contendo a descrição resumida do objeto, metas, cronograma físico-financeiro e estimativa de custos;

ll - Os Pareceres Técnico e lurídico regulamentares poderão ser emitidos de forma
concorrênte, prioritária e referencial, fixando-se o prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis para

manifestação de cada setor, vedada a exigência de novas análises individualizadas redundantes.

§ 1s Fica dispensada a emissão de novos pareceres jurídicos e técnicos quando o Termo de
Parceria seja de fomento ou colaboração, e o Plano de Trabalho adotarem modelos padronizados da

Administração Pública, submetidos à análise técnica e jurídica para aprovação dos modelos
padronizados, ressalvada a necessidade de manifestação específica quando houver peculiaridade do
objeto, alteração substancial da minuta, dúvida jurídica relevante, risco identificado, incompatibilidade
estatutária, impedimento técnico ou situação de conflito de interesses.

§ 29 Eventuais termos aditivos que versem exclusivamente sobre prorrogação de prazo de
vigência, sem alteração do valor nominal do repasse, independem de nova manifestação jurídica, sendo
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Parágrafo único. Fica dispensada a realização de chamamento público para a celebração das
parcerias de que trata esta Lei, por se tratar de dotações nominais e específicas indicadas por emendas
de execução obrigatória no orçamento municipal, nos termos do art. 29 da Lei Federal ne L3.OI9/2O74.

§ 2e A dispensa de chamamento público não afasta a obrigatoriedade de apresentação e
aprovação do plano de trabalho, comprovação dos requisitos legais pela osc, emissão das
manifestações técnica e jurídica cabíveis, verificação de compatibilidade entre o objeto e a finalidade
estatutária da entidade, monitoramento, avaliação e prestação de contas, nos termos da Lei Federal nq
L3.OL9l20r4.



Prefeitura Municipal de Pedra Preta/MT
Gabinete da Prefeita

formalizados por ato simplificado da autoridade subscritora do instrumento de cooperação ou fomento,
desde que mantido o objeto, inexistente acréscimo financeiro e preservadas as condições originalmente
aprovadas.

§ 3e O decurso do prazo previsto no inciso ll deverá ser comunicado à autoridade superior,
que adotará as providências necessárias para a conclusão da análise, vedado o repasse de recursos
antes da aprovação do plano de trabalho, da verificação dos requisitos legais da OSC e da emissão das
manifestações técnica e jurídica indispensáveis à celebração da parceria.

Art.6s Recebida a indicação parlamentar, a Secretaria Municipal competente notificará a

OSC beneficiária para apresentar, em formato digital ou físico simplificado, os seguintes documentos de
regularidade e instrução:

l- Plano de Trabalho simplificado, contendo o projeto de aplicação dos recursos e o
respectivo cronograma de atividades e metas a serem custeadas com as emendas;

ll - Estatuto social da associação devidamente registrado e atualizado;

lll - Ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório;

lV - Cédula de identidade (RG) e Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do presidente ou

representante legal da associação;

V - Comprovante de dados bancários da conta corrente para o recebimento dos recursos,

observado o disposto no art. t1 desta Lei;

Vl - Certidões de regularidade fiscal, FGTS e trabalhista da associação (certidôes da

associação);

Vll - Certidão ou declaração de quitação de prestação de contas de emendas anteriores,
emitida pelo setor de contabilidade ou controle interno da Prefeitura.

§ 1e Em caso de incorreções formais ou ausência de documentos na proposta da OSC, a

Secretaria concederá o prazo de até 15 (quinze) dias para saneamento do vício.

§ 2e O erro formal no preenchimento do Plano de Trabalho ou a exigência de certidão
vencida passível de regularização imediata não constituirão impedimento técnico definitivo, devendo a
Administração orientar e auxiliar a entidade na sua regularização.

Art.7e Eventuais incorreções de nomenclatura, classificação orçamentária ou erros materiais
na redação do Termo de Parceria não ensejarão a nulidade ou suspensão do repasse.

§ 1s A Administração Pública promoverá a retificação automática e de ofÍcio por meio de

termo aditivo simplificado ou apostila, de modo a preservar a continuidade do interesse público.

§ 2e Os ajustes de classificação orçamentária necessários à adequada execução do objeto
poderão ser promovidos pelo Poder Executivo mediante procedimento próprio, desde que preservado o

objeto aprovado, observadas a Lei Orgânica Municipal, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei
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Orçamentária Anual, as normas de contabilidade pública e, quando necessário, a comunicação ao poder
Legislativo ou a autorização legislativa cabível.

CAPITUTO IV
DOS IMPEDIMENTOS TÉCNICOS E REMANEJAMENTO

Art. 9e Verificado o impedimento técnico de que trata o art. 8e, o Poder Executivo adotará as

medidas e prazos previstos na Lei Orgânica Municipal, notificando o Poder Legislativo para o devido
remanejamento da programação orçamentária.

CAPÍTULO V
DA EXECUçÃO, TIBERAçÃO DE PARCEI-AS E PRESTAçÃO DE CONTAS PROPORCIONALAO VALO& AO

RISCO E À COMPTEXIDADE DO OBJETO

Art. 10. Para garantir o fluxo contínuo das atividades da OSC, o repasse financeiro
decorrente da emenda impositiva será realizado, prioritariamente, em parcela única.

Parágrafo único. Caso o cronograma de execução exija repasse parcelado, a liberação das
parcelas subsequentes observará o cronograma de desembolso aprovado e dependerá da inexistência

de irregularidade grave, inadimplemento injustificado, desvio de finalidade, omissão na apresentação de

informações ou inconsistência relevante na execução física e financeira do objeto.

Art. 11. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados e geridos em

conta bancária específica, aberta para essa finalidade, admitida a adoção de procedimentos
simplificados de movimentação, conciliação e prestação de contas para parcerias de menor valor, sem
prejuízo da rastreabilidade integral da receita e da despesa, da identificação dos pagamentos realizados
e da comprovação do nexo entre os gastos e o objeto pactuado.
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Art. 8e Configuram-se impedimentos de ordem técnica aptos a suspender a execução
impositiva da emenda:

| - A não apresentação de Plano de Trabalho viável nos prazos legais;

ll-A incapacidade jurídica ou irregularidade fiscal insanável da OSC beneficiária;

lll - A incompatibilidade manifesta entre o objeto da emenda e a finalidade estatutária da
entidade.

Art. 12. A prestação de contas das emendas de que trata esta Lei adotará procedimento
simplificado, com foco prioritário no cumprimento do objeto e no alcance dos resultados pactuados,

sem prejuízo da demonstração financeira mínima, da rastreabilidade dos recursos, da apresentação de
documentos fiscais idôneos, extratos bancários, comprovantes de pagamento e demais elementos
necessários à verificação da regular aplicação dos recursos públicos.



Parágrafo único. A avaliação do cumprimento do objeto será realizada pela Administração
Pública por meio de relatório de execução físico-financeira, arquivo fotográfico, listas de presença ou
registros de atendimento, quando for o caso, documentos fiscais ou outros meios que comprovem que a

ação foi realizada, cabendo ao gestor da parceria emitir manifestação conclusiva sobre a execução do
objeto e a regularidade da aplicação dos recursos, inclusive quanto à compatibilidade entre as despesas
realizadas, o plano de trabalho e os resultados obtidos.

Art. 13. O acompanhamento e a fiscalização das parcerias serão de responsabilidade da
Secretaria Municipal que transferir os recursos às entidades beneficiadas, sem prejuízo da atuação do
órgão de Controle lnterno Municipal e da disponibilização das informações essenciais em meio oficial de
transparência ativa do Município.

CAPíTULO VI
DO REGIME PATRIMONIAL E DESTINAçÃO DOS BENS PERMANENTES

Art. 14. Nos instrumentos que envolvam a aquisição de bens permanentes, a titularidade
final, controle patrimonial e destinação dos equipamentos serão definidos por cláusula de opção de

destinação ao término da vigência da parceria, com identificação patrimonial, inventário, registro do

bem, cláusula de afetação à finalidade pública, vedação de alienação sem autorização da Administração
e previsão de reversão nas hipóteses previstas nesta Lei e no instrumento de parceria, permitindo-se:

| - A doação definitiva do bem à OSC parceira, caso este permaneça afetado e utilizado na

execução de serviços de relevância pública e interesse social, mediante justificatlva expressa de

interesse público e demonstração de que a manutenção do bem com a entidade atende de forma mais

eficiente ao objeto pactuado;

ll - A reversão do bem ao patrimônio municipal apenas quando houver evidente desvio de

finalidade ou encerramento das atividades da entidade, paralisação injustificada do serviço, extinção da

parceria sem continuidade do objeto, alienação não autorizada ou utilização incompatível com o

interesse público.
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CAPíTUTO VII
DA TRANSPARÊNCIA, RASTREABITIDADE E PUBTICIOADE DAS EMENDAS

Art. 15. O Poder Executivo disponibilizará, em meio oficial de transparência ativa, as

informações essenciais relativas às emendas parlamentares impositivas destinadas a OSCs, incluindo, no

mínimo, identificação do parlamentar autor da indicação, entidade beneficiária, CNPJ, objeto, valor,
plano dê trabalho aprovado, instrumento celebrado, cronograma de desembolso, pagamentos

realizados, documentos de execução, relatórios de monitoramento e situação da prestação de contas.

Parágrafo único. A publicidade de que trata o caput observará a legislação de proteção de
dados pessoais e o sigilo legal eventualmente aplicável, sem prejuízo da divulgação dos elementos
necessários ao controle social, à rastreabilidade dos recursos e à fiscalização pelos órgãos competentes.

,|
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CAPíTUtO VIII
DAS DTSPOSTçÕES FTNATS

Art. 16. Aplica-se o disposto na presente lei às subvenções e auxílios concedidos a entidades
abrangidas pela Lei Federal ne 13.Ol9l21l4 que não sejam decorrentes de emendas parlamentares
impositivas apenas quanto aos procedimentos de padronização, instrução, monitoramento, fiscalização,
transparência e prestação de contas compatíveis com a natureza do repasse, sem afastamento do
chamamento público quando exigível pela legislação aplicável e sem que o título de utilidade pública

municipal substitua os requisitos legais de seleção, habilitação, capacidade técnica e regularidade da

entidade.

Art. 17. Fica revogado integralmente o art. 15 da lei municipal np f .892/2025.

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se seus efeitos a

repasses decorrentes de emendas impositivas inseridas no orçamento do exercício corrente.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA-MT.

AOS CINCO DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE2026.

IRACI FERRE DE SOUZA
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ANEXO I

MODETO DE PROPOSTA E PTANO DE TRABALHO

PLANO DE TRABALHO

DADOS E !N FORMAçÕES DA OSC CELEBRANTE
NFORME OS DADOS CONFORME DOCUMENTOS INSTITUCIONAIS

DA ATUAçÃO DA ENTIDÂDE:

totutários ou regimentois voltodos à promoção de otividodes e t'inolidodes de relevôncio público e sociol.

emonstroção do compotibilidode do otuoção do OSC com o objeto do instrumento o ser poctuodol

DADOS DO PLANO DE TRABALHO

B.IETO

oncessõo de opoio da Administroçõo Público poro o execução de otividode/projeto de (...) (descrever de

rmo sintético o ob eto o ser executodo com os recursos pleiteodos)

BJETIVOS ESPECIFICOS

rever a situação-problemo a ser enfrentada e os resultados esperados.

BUCO-AwO

proposto deve apresentor o público-olvo e/ou expectotivo de beneficiários que serão otendidos)

Av. Fernando Corrêa da Costa,940, Centro, CEP 78795-000 Pedra Preta/MT
Telefone: (66) 3486-4400 - http://www.pedrapreta.mt.gov.br - gabinete@pedrapreta.mt.gov.br

NOME;

CNPJ:

ENDEREçO:

MUNICíPIO: UF BAIRRO: CEP:

TOCAIS DE AÍUAçÃO:

E.MAIL:

NOME DO REPRESENTANTE

LEGAL:

CARGO:

RG óncÃo rxpeoroon:

úr,rrno ol eutrol lou
ENDAS}:

preenchimento deste compo deve conter: histórico de otuação do OSC; descriçõo dos objetivo:
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DÂ ATIVIDADE/PROJETO

screver de formo resumido as dtividodes o serem executodos com os recursos pleiteados, con
nformoções sobre o(s) oção(ões) de destoque, mostrondo suo copocidode de otingir os objetivo.
estabelecidos, e os resultodos es rodos

PERíODO DE

proposto deve o 'sentdr o previsõo de doto de início e o doto de término dos s

lnserir o volor resultontes da emendo (ou emendos) que serão pogos otrovés do projeto opresentodo.

DO PROJETO

volor do projeto deve corresponder oo volor estimodo poro o execução da oção proposta no Plono de

Trobolhol

NTRAPARTIDA/COMPTEM ENTAçÃO

No hipótese em que os recursos o serem liberodos t'orrem insuficientes poro a execução do projeto proposto.

screver que o entidode proponente complementorá, de formo voluntário, os recursos o serem repossodo:

ndicondo o montonte o ser complementodo.

NOGRAMA DE ÊX

Descrever o cronograma de execução das ações a serem executadas para execução do Plano de Trabalho

siderando o prazo estimado no campo "PERÍoDo DE EXECUÇÃO"

ESPERADO;

resultado é um bem ou serviço deslinado ao público-alvo ou um insumo estratégico que será utilizqd(
a a produção futura de bem ou serviço.l Exemplo: celebraçõo de termo de.fomento para aquisição dt

ateriais de consffução para reíorma de espaço utilizado pela entiddde proponente: aquisição de materiai
construção paru reforma (..-)

PLANO DE APL
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REPASSE

CONTRAPARTIDA./COMPtEME
NTAçÃO VOTUNTÁRN (SE

FOR O CASO)

TOTAL EM BENS

TOTAL EM MATERIAIS

TOTAL EM OBRAS

TOTAL EM SERV|ÇOS

TOTAL EM OUTROS

TOTAT

DE REPASSE
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CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

recursos repassados pelo Município serão desembolsados em:

Parcela Única

) De forma parcelada: (descrever abaixo o cronograma de desembolso estimado dos recursos a seren
passados)

Etapa 1

apa 2

Etapa 3

(inserir quantas etapas sejam necessárias dentro do cronograma a ser proposto pela entidade proponente)

Pedra Preta xx de xxxxxxxxxx de 2026.

assinatura

(nome e CPF do representante legal da entidade)
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(MINUTA) TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N9 XX/2026 qUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA MT,

ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

XXXXXXXXXXX, E A OSC

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, PARA OS FINS QUE

SE ESPECIFICA.

O MUNICíP|O OE PEDRA PRETA, pessoa jurídica de Direito Público, com sede administrativa na Avenida

Fernando Correa da Costa, ne 940, Centro, devidamente inscrita no CNPJ (MF) sob o n.e

03.773.9421OOO1-09, neste ato representado por seu Secretário de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Sr.

XXXXXXXXXXXXXXXXXX brasileiro, portador do RG sob o ns XXXXXXXXXX SSP/MT e CPF

sob o ne XXX.XXX.XXX-XX, residentê e domiciliada na Rua Tancredo XXXXXXXXX, ne XXXXXX, Bairro

XXXXXXXXXXX, em Pedra Preta, CEP: 78795-000 e a OSC XXXX;XXXX»UXXXXXX»üXXX, pessoa jurídica

de direito privado, sem Íins lucrativos, com sede Rua XXXXXXXXXXXX ns XXX, Bairro XXXXXXXXX -
Pedra Preta/MT, inscrita no CNPJ n" XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada por seu Presidente

Sr. )(XXXX)üXX$(X)üXXXXXX, RG ne XXXXXXXXXX SSP/MT e CPF ne XXx.xxx.xxX-XX, bem como pelos

demais dispositivos correlatos e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSUtA PRIMEIRA: DO OBJETO

Transferência de recursos para entidade privada sem fins lucrativos, em decorrência de

Emendas Parlamentares lndividuais lmpositivas que destinam recursos do orçamento anual do

exercício de 20XX para a OSC XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, no valor total de RS xxxxx
(xxxxxxxxxx reais), conforme relação abaixo:

Emenda ne xxx/2OXX, de autoria do vereador Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, no valor de
RS XXXXXXXXXXXXXX (xxxxxxxxxxx rea is)

a

(descrever todas as emendas e serem consideradas no Termo de Fomento)
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ANEXO II
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CúUSUIA SEGUNDA: Do PRoJETo/PI.ANo DE TRABALHo

Subcláusula primeira. Para o alcance do objeto pactuado, a entidade beneficiária se obriga cumprir o
plano/plano de trabalho que se constitui parte integrante do presente Termo de Fomento, bem como
toda documentação técnica que dele resulte.
Subcláusula segunda. Os ajustes no projeto/plano de trabalho poderão ser formalizados por certidão de
apostilamento, exceto quando coincidirem com alguma hipótese de termo aditivo prevista no inciso I do
coput, do art. 43, do Decreto Federal ns 8.726, de 2016, caso em que deverão ser formalizados por
aditamento ao termo de fomento, sendo vedada a alteração do objeto da parceria.

CúUSUTA TERCÊIRA: Do PRAzo E oA VIGENCIA
O prazo de vigência deste Termo de Fomento será de XX (XXXXXXXXXXXXI dias a partir da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogado nos seguintes casos e condições:
l. mediante termo aditivo, por solicitação da entidade proponente devidamente fundamentada,
formulada, no mínimo.30 (trinta) dias antes do seu término, desde que autorizada pela Administração
Pública; e
ll. de ofício, por iniciativa da Administração Pública, quando esta der causa a atraso na liberação de

recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.

CúUsUtA QUARTA: DoS REcURsos oRçAMENTÁRIoS E FINANCEIROS

2.1. Parc a execução do projeto previsto neste Termo de Fomento, serão dispon ibilizados recursos
financeiros por parte do Município no valor total de RS XXX (XXXX reais), utilizando-se os seguintes
recursos orçamentários:

| - As despesas decorrentes do referido Convênio, no corrente exercício, correrão à conta da dotação
orçamentária da CONCEDENTE abaixo discriminada:

Elemento de despesa: 3.3.50.43.00.00

Fichas Orçamentárias: xxxxxxxxxxxxxx

cúusurA eurNTA: DA Apr-rcAçÃo REcuRsos FtNANcErRos
Os recursos repassados através do presente Termo de Fomento deverão ser aplicados nas seguintês
ações:

l- aquisição de (... ... .. .. ... );

(descrever os oções de compras e contrutoções que serão Íeolizodos, em conformidode com o Plono de
Trobalho proposto)

cúusurA sExrA: DA MovTMENTAçÃo oos REcuRsos
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Os recursos referentes ao presente Termo de Fomento, desembolsados pelo Município de pedra preta,
serão transferidos/depositados na conta corrente XXXXXXXXXX, Agêncaa XXXXXX. do Banco
XXXXXXXXXXXXX.

Subcláusula primeira. A movimentação dos recursos, no âmbito da execução das despesas a serem
contratadas/realizadas pela entidade proponente, será realizada mediante transferência eletrônica
sujeita à identificação do beneÍiciário final, ou por outros meios de pagamento disponibilizados na rede
bancária, tendo como origem a conta bancária descrita acima e como destinatário o fornecedor de
bens/materiais e ou o prestador de serviços;
Subcláusula segunda: Na hipótese em a proponente indicar conta bancária que não seja vinculada ao
Banco do Brasil será deduzido do repasse financeiro a taxa bancária para transferência dos recursos
pactuados;

Subcláusula terceira: Quando da elaboração da prestação de contas da execução dos recursos
recebidos, a entidade proponente deverá considerar como despesa o valor deduzido à título da taxa
bancária a que se refere a subcláusula anterior;
Subcláusula quarta. Caso os recursos transferidos à entidade proponente não sejam integralmente
utilizados até o final da vigência do presente Termo de Fomento o saldo remanescente deverá ser
restituído aos cofres públicos no prazo de até 15 (quinze) dias do término da vigência.

cúusutA sEflMA: DAS coMpRAS E coNTRATAçõEs
A entidade proponente adotará métodos usualmente utilizados pelo setor privado para a realização de

compras e contratações de bens e serviços com recursos transferidos pela Administração Pública

Municipal.

Subcláusula primeira. Para fins de comprovação das despesas, a entidade proponente deverá obter de

seus fornecedores ê prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor,
nome e número de inscrição no CNPJ da entidade e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de

serviço.

Subcláusula segunda. A entidade proponente deverá efetuar os pagâmentos das despesas através da

rede bancária, sendo vedada a realização de transações em espécie.

cúusuLA orrAvA: DA coMpLEMENTAçÃo oE REcURsos
Caso seja necessário, a entidade proponente compromete-se a alocar recursos próprios, humanos,

materiais ou econômicos, adicionais aos repassados pela Administração pública, necessários para a

plena execução do objeto deste Termo de Fomento.

Subcláusula primeira: Eventuais excessos de despesas ou custos adicionais decorrentes da execução do
objeto correrão por conta exclusiva da entidade proponente, sem qualquer direito a ressarcimento ou

complementação por parte do Município.

cúusutA NoNA: DAS oBRTGAçõES DAs pARTEs

O presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as

cláusulas pactuadas e as normas aplicáveis, respondendo cada uma pelas consequências de sua
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inexecução ou execução parcial, sendo vedado à entidade proponente utilizar recursos para finalidade
alheia ao objeto da parceria.

Subcláusula primeira. Além das obrigações constantes na legislação e dos demais compromissos
assumidos neste instrumento, cabe à ADMINISTRAÇÃO pÚeLtCn cumprir as seguintes atribuições,
responsabilidades e obrigações:
| - promover o repasse dos recursos financeiros previstos no presente instrumento;
ll - prestar o apoio necessário e indiSpensável à entidade proponente para que seja alcançado o objeto
do Termo de Fomento em toda a sua extensão e no tempo devido;
lll - monitorar e avaliar a execução do objeto deste Termo de Fomento, por meio de análise das
informações e documentos que instruírem o presente instrumento, diligências e visitas in loco, quando
necessário, zelando pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos
repassados;

lV - comunicar à entidade proponente quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos
públicos ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando o prazo previsto na legislação
para saneamento ou apresentação de esclarecimentos e informaçôes;
V - reter a liberação dos recursos quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela

anteriormente recebida, ou quando a entidade proponênte deixar de adotar sem justificativa suficiente
as medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública ou pelos órgãos de controle interno ou
externo, comunicando o fato à entidade proponente e fixando-lhe o prazo de até 30 (trinta) dias para

saneamento ou apresentãção de informações e esclarecimentos;
Vl - prorrogar de "ofício" a vigência do Termo de Fomento, antes do seu término, quando der causa a

atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado;

Vll - analisar e decidir sobre a prestação de contas dos recursos aplicados na consecução do objeto do
presente Termo de Fomento; e

Vlll - aplicar as sanções previstas na legislação, proceder às ações administrativas necessárias à exigência

da restituição dos recursos transferidos e instaurar Tomada de Contas Especial, quando for o caso.

Subcláusula segunda. Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente Termo e dos

demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à ENTIDADE PROPONENTE cumprir as

seguintes atribuiçôes, responsabilidades e obrigações:

l- executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste Termo, a legislação
pertinente e o projeto aprovado pela Administração Pública, adotando todas as medidas necessárias à

correta execução deste Termo de Fomento;

ll - zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia,

efetividade social e qualidade em suas atividades;

lll - garantir o cumprimento da contrapartida em bens e serviços conforme estabelecida no plano de

trabalho, se for o caso;

lV - utilizar os recursos recebidos estritamente nas finalidades definidas neste instrumento;
V - prestar contas à Administração Pública, ao término da vigência do presente Termo de Fomente, nos
termos definidos no presente instrumento;
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